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    Ave Maria1




    Ave Maria
Where is the justice in this world?
The wicked make so much noise, mother
The righteous stay oddly still
With no wisdom, all of the riches in the world leave us poor tonight
Ave Maria
Gratia plena
Maria, gratia plena
Maria, gratia plena
Ave, ave dominus tecum

And strength is not without humility
Its weakness, an untreatable disease
And war is always the choice
Of the chosen who will not have to fight

Ave Maria2




    




    

      

        1 De autoria de Charles Gounod, a música Ave Maria é uma verdadeira obra de arte. A letra, adaptada por Bono Vox, da banda U2, é perfeita para descrever os dias atuais. O remix da música faz parte do segundo single do álbum Sometimes You Can’t Make It On Your Own, do U2, lançado em 2005.


      




      

        2 Ave Maria | Onde está a justiça desse mundo? | Os maus fazem muito barulho, mãe | Os justos ficam estranhamente quietos | Sem sabedoria, todas as riquezas do mundo nos deixam pobres à noite | Ave Maria | Cheia de Graça | Maria, Cheia de Graça | Maria, Cheia de Graça | Ave, Ave o Senhor é convosco | E a força não existe sem humildade | Sua fraqueza, uma intratável doença | E a guerra é sempre a escolha | Daqueles que não têm que lutar | Ave Maria (tradução nossa).


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Embora a Constituição Federal tenha consagrado o repúdio ao terrorismo como um dos princípios fundamentais nas relações internacionais do país (art. 4º, VIII) e conferido tratamento substancialmente mais gravoso às condutas que traduzam a sua prática (art. 5º, XLIII), o Brasil ainda teve de esperar por quase dezoito anos pelo surgimento de uma lei que expressamente tornasse essas ações criminosas.




    Nesse período, o mundo acompanhou de perto uma quantidade significativa de atos praticados por indivíduos associados a organizações ou por pessoas isoladamente. Motivados pela intolerância e pela incapacidade de conviver com as suas próprias frutrações, deixaram um rastro de violência acima de qualquer limite.




    Em quase duas décadas mudaram as motivações, as formas de recrutamento e os meios de execução. Permanece, porém, o mesmo traço comum a toda ação terrorista: o desejo de subjugar um Estado, um Governo ou um grupo de pessoas distintas do padrão que o agressor entende como superior ou dominante. Suas características são a crueldade, o desprezo à vida e a aleatoriedade. O terrorismo segue desafiando a lógica da racionalidade e impondo o aperfeiçoamento das instituições encarregadas de combatê­-lo. Integra a categoria restrita dos supercrimes. A finalidade principal dos órgãos responsáveis pela aplicação da legislação penal sobre o assunto em qualquer parte do mundo é a de prevenir a sua ocorrência, por isso a técnica da criminalização dos seus atos preparatórios, por meio de tipos de perigo abstrato, é absolutamente justificada.




    A América Latina e o Brasil em particular – ao contrário do senso comum – não estão a salvo do flagelo do terror. A disseminação das informações e a superprodução da propaganda terrorista na era das redes sociais e da velocidade da Internet atingem qualquer um em qualquer local a qualquer hora, e exigem a rápida e eficaz atuação dos órgãos de inteligência. Não há território que não possa ser alvo da ação de grupos terroristas, por intermédio de operativos remotamente acionados.




    É nesse cenário complexo que este livro apresenta uma análise profunda, inédita e necessária sobre o fenômeno do terrorismo na atualidade e o seu enfrentamento no contexto da América Latina. O pano de fundo é a chamada Operação Hashtag, uma apuração que foi capaz de demonstrar, a um só tempo, a importância da cooperação entre os organismos policiais, de inteligência e provedores de conteúdo virtual, bem como a excelência da prova obtida pelo Departamento de Polícia Federal.




    As qualidades da obra, porém, ultrapassam em muito o exame dos meandros desse trabalho policial.




    Trata­-se de fruto de intensa pesquisa do autor, destacado profissional de inteligência, ancorada em bibliografia ímpar acrescida de análise cuidadosa das apurações realizadas no âmbito da Polícia Federal envolvendo atos terroristas.




    O resultado é um livro que alia com maestria fundamento teórico sólido com o cotidiano da atividade investigativa. Tudo conectado por um texto cuja característica marcante é a fluidez e o conhecimento pessoal do autor sobre as técnicas especiais de investigação aplicadas a uma prática delitiva de tamanha gravidade e que ameaça tão fortemente a manutenção da paz social.




    A obra é leitura obrigatória para uma compreensão precisa sobre os contornos do terrorismo na atualidade, a amplitude da legislação nacional em vigor e os desafios que nortearam a investigação mais relevante e exitosa envolvendo o tema na América Latina até o momento. Uma publicação que reflete sobre a história, evidencia o estado do tema na atualidade e aponta criticamente para o futuro.




    Marcos Josegrei da Silva,
Juiz Federal, titular da 14ª Vara Federal de Curitiba
e responsável pela sentença exarada na Operação Hashtag.
Abril de 2018.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente obra, Operação Hashtag, de autoria do eminente Delegado da Polícia Federal José Fernando Chuy, apresenta importante discussão sobre as hipóteses legais e a aplicação concreta da legislação antiterrorista no Brasil.




    O autor analisa o terrorismo contemporâneo e a disseminação de ações e ideologias extremistas e de violenta radicalização, inclusive por meio de publicações em redes sociais.




    A partir da análise da evolução da legislação antiterrorista, bem como do papel do moderno direito penal frente ao terrorismo, o autor faz importante descrição da evolução da Polícia Federal.




    Em um capítulo autônomo, a obra analisa o terrorismo, o Estado democrático e a necessidade de obediência e respeito aos princípios constitucionais.




    A restrição às liberdades individuais, como regra, não deve ser admitida ou tolerada, mas, sim, combatida por todos aqueles que acreditam na Democracia. A história, porém, exigiu a adaptação e aplicação de normas constitucionais para situações emergenciais, bem como a inserção de normas nas mais modernas constituições (Brasil, Argentina, Itália, França, Portugal, Espanha), com a previsão de instrumentos excepcionais, que permitem essa restrição em casos extremos, como guerras externas ou civis, grave desordem interna (terrorismo, por exemplo), desde que a legislação ordinária se mostre insuficiente para assegurar a normalidade institucional e, ainda, que as medidas de exceção sejam razoáveis e limitem­-se ao local e fatos necessários para a resolução dos conflitos, e tenham por finalidade afastar a ameaça concreta e grave à ordem democrática e ao Estado de Direito.




    Essa adaptação consistiu em importante garantia da manutenção do equilíbrio das Instituições e da permanência da Democracia, pois, mesmo em momentos de grande anormalidade, substituiu a antiga concentração de poder em uma única pessoa (ditaduras constitucionais romanas), que poderia exercê­-lo sem fiscalização ou responsabilidade, pela necessidade da aprovação dessas medidas excepcionais pelo corpo legislativo eleito pelo povo (manutenção da Democracia) e sob fiscalização do Poder Judiciário (manutenção do Estado de Direito), pois, como salientado por Cícero, “é preferível um remédio que cure as partes defeituosas da democracia do que um que a ampute”.




    A stewardship theory, de Theodore Roosevelt, que permitia o exercício de poderes presidenciais excepcionais em caso de graves crises, desde que não houvesse expressa vedação constitucional ou legal, ou seja, sem controle do Congresso Nacional ou do Poder Judiciário, foi sendo paulatinamente afastada, como verificamos na Guerra Civil (1861­-1865), quando a Corte Suprema negou ao Presidente o poder de limitar a liberdade das pessoas sem que houvesse lei expressa permitindo (ex parte Merriman, 1861), ou ainda, quando a Corte invalidou a assunção do controle de indústria de aço por Truman (Guerra da Coréia), sob a alegação de segurança nacional (Youngstown Sheet and Tube Co. v. Sawyer, 1952). Ou seja, mesmo a edição de medidas excepcionais para o combate às mais graves situações de anormalidade institucional devem respeito às normas democráticas (consulta ao Legislativo) e ao Estado de Direito (respeito à Constituição e acesso ao Judiciário), buscando a preservação dos Direitos Fundamentais, postos em perigo, por atitudes cruéis e inesperadas, perpetradas por covardes atos de terrorismo.




    A simples existência de ato normativo, porém, não se afigura suficiente para legitimar a intervenção no âmbito das liberdades individuais, fazendo­-se mister, ainda, que as restrições sejam proporcionais e razoáveis, isto é, que sejam adequadas e justificadas pela absoluta necessidade do interesse social. Esse é o posicionamento da ONU (art. 29), ao declarar que nenhuma liberdade individual prevista em sua Declaração poderá ser interpretada no sentido de conferir a Estado, grupos ou pessoa a possibilidade de empreender atividades tendentes ao desrespeito ou supressão dos direitos fundamentais da coletividade, como ocorre nos insanos atos terroristas. Ou ainda, a previsão do Pacto de San José (art. 27), que admite a possibilidade de suspensão de garantias individuais em caso de guerra, de perigo público, ou de outra emergência que ameace a independência ou segurança do próprio Estado.




    A restrição é ato anormal, que demonstra a situação crítica em que se encontra a sociedade e a necessidade de meios incomuns, porém institucionais, para o retorno à normalidade, sendo circunscrita aos princípios da necessidade e da temporariedade. Mas restrição não significa extinção, não é eliminação, não é abuso ou arbitrariedade, sendo absolutamente vedada a supressão de todos os direitos individuais, sob pena de total tirania ou anarquia, pois não há como suprimir­-se, em hipótese alguma, o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à liberdade de consciência e religião, à honra, ao acesso ao Judiciário, entre outros, pois, na lição de Rui Barbosa, esse regime é extraordinário, porém não arbitrário, é de exceção, “mas de exceção circunscrita pelo direito constitucional, submetida à vigilância das autoridades constitucionais”.




    O autor faz importante ponderação em relação ao princípio da taxatividade e da proibição de proteção deficiente.




    A restrição excepcional de liberdades individuais exige indiscutível gravidade das situações emergenciais de crise e respeito à Constituição Federal, como no caso em questão, consistente no necessário e concreto combate à prática de brutais atos de terrorismo.




    Alexandre de Moraes 
é Ministro do Supremo Tribunal Federal. Professor
Doutor e Livre­-docente da USP e do Mackenzie.
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    INTRODUÇÃO




    Fenômeno antigo, mas lamentavelmente cada vez mais atual, o terrorismo vem ocupando as mentes dos governantes, legisladores e das forças policiais no globalizado mundo contemporâneo. Seu enfrentamento, tanto no aspecto preventivo como repressivo, tem se apresentado complexo e desafiador para as nações.




    Sob o recente “novo prisma legislativo brasileiro” a obra parte do tipo penal previsto no artigo 3º da Lei 13.260/2016 (Lei de Enfrentamento ao Terrorismo). Buscar­-se­-á apresentar e discutir a tipificação de condutas, objeto da Operação Hashtag, recentemente deflagrada pela Polícia Federal do Brasil, e ainda a condenação de primeiro grau exarada pela Justiça Federal na referida investigação, relacionando tais situações ao forte debate jurídico ocorrido na seara brasileira e internacional.




    Na referida operação policial entendeu­-se que alguns investigados, de forma livre e consciente da ilicitude de suas condutas, “promoveram” a organização terrorista “Estado Islâmico do Iraque e da Síria”3 ou “Estado Islâmico do Iraque e do Levante”4 por meio de publicações em redes sociais, troca de materiais e diálogos em grupos de aplicativos, ademais da explícita demonstração de devoção à organização terrorista, demonstrando, inclusive, intenção de ação terrorista no decorrer dos Jogos Olímpicos Rio 2016.




    Segundo a autoridade policial que presidia a investigação, foi concluído que a atuação da organização teria ocorrido pela Internet, mais especificamente por meio de publicações em perfis da rede social Facebook e do aplicativo Telegram, e através de diálogos em conversas privadas e em grupos fechados, ocorrendo ainda envios e trocas de materiais de cunho extremista por meio das referidas redes. Dentro desse contexto, a discussão travada no âmbito jurídico e acadêmico girou em torno da postagem de vídeos, fotos, mensagens, livros e demais materiais alusivos aos grupos terroristas e em exaltação a estes em redes sociais. Tal prática deveria ser caracterizada como “promoção da organização terrorista”, ou seria necessária a execução de atos concretos que ultrapassassem o plano teórico?




    Pois o presente livro trata deste importante e delicado tema relacionado ao terrorismo contemporâneo (ou novo terrorismo), qual seja a disseminação de ações e de ideologias extremistas e de radicalização violenta por meio da Internet e das redes sociais. Assim, partindo de inovação no campo jurídico brasileiro, através da edição da novel lei de enfrentamento ao terrorismo (Lei 13.260/2016) e de recente investigação operacionalizada pela Polícia Federal do Brasil, apresentar­-se­-á uma pesquisa aprofundada acerca desta forma de atuação do terroriso transnacional, aproximando tal fenômeno da legislação, doutrina e jurisprudência de âmbito nacional e internacional.




    Entendemos necessária uma aproximação do tipo penal objeto da discussão ao princípio da taxatividade ou da determinação taxativa e ao princípio da proibição de proteção deficiente. Sob o escopo desses importantes e fundamentais princípios, buscar­-se­-á avaliar a ação deflagrada e a legislação brasileira em relação a eventual restrição de direitos fundamentais.




    Nesse contexto se desenvolve a presente pesquisa, tendo em seu primeiro capítulo uma apresentação da evolução legislativa brasileira, no tocante à temática terrorista, até o advento da novel Lei 13.260/2016.




    No capítulo seguinte é situada a evolução recente da Polícia Federal do Brasil até a criação e o desenvolvimento da Divisão Antiterrorismo, seguindo­-se o detalhamento da execução da Operação Hashtag e das conclusões apresentadas.




    No terceiro capítulo é apresentada a dificuldade de conceituação do terrorismo, sendo descrita a evolução moderna do fenômeno através da disseminação de ações e de ideologias extremistas e de radicalização violenta por meio da Internet e das redes sociais (fenômeno chamado por doutrinadores de “novo terrorismo”, “quinta onda terrorista” e também de “cibercalifado”) e a sua abordagem no direito penal contemporâneo.




    No quarto capítulo é aresentada a abordagem dos princípios da taxatividade ou da determinação taxativa e da proibição da proteção deficiente, e a aproximação destes ao assunto objeto da discussão.




    Por derradeiro, partindo de parâmetros estabelecidos por organismos internacionais, realiza­-se um estudo comparado bastante específico e interessante entre Brasil, Espanha, França e Portugal, sobre a promoção de organizações terroristas e a sua responsabilização.




    Ao longo do trabalho foram pesquisados e apresentados conhecimentos de autores nacionais e internacionais buscando assim uma melhor abordagem de tema tão discutível e ainda contemporâneo.




    Merece destaque que a “velha” dificuldade de conceituar o fenômeno terrorista, em contraposição ao “novo terrorismo”, exigiu que a pesquisa abrangesse autores de obras consagradas na seara jurídica e acadêmica, mas também que fossem consultadas obras recentíssimas, constantes em publicações bastante contemporâneas.




    É nesse diapasão que se encontra a proposta da presente investigação, que parte da aplicação da metodologia dedutiva, inicialmente exploratória, dos conceitos e dimensões disponíveis, mediante procedimento descritivo, visando identificar o “tema central” da temática, objeto do presente projeto. Também é aplicada metodologia dialética para a análise da evolução da temática na linha do tempo e para identificação das modificações decorrentes da novel lei brasileira, visando elaborar uma base conceitual. O tema proposto é bastante atual e controverso no cenário internacional, contribuindo, pois, sua análise, para um melhor posicionamento sobre a matéria.




    




    

      

        3 “Na sua mais recente autodenominação, é conhecido como o Estado Islâmico, mas também é frequentemente referido como Estado Islâmico no Iraque e no Levante (ISIL), Estado Islâmico do Iraque e al­-Sham (ISIS), ou Daesh, um termo derrogatório retirado do seu acrônimo arábico.” STERN, Jessica; BERGER, J.M. Estado Islâmico, Estado de Terror. Rio Tinto: Vogais, 2015, p. 31.


      




      

        4 Importante destacar que, ao longo desta pesquisa e do cruzamento das informações aqui obtidas, optaremos pela utilização do termo “Estado Islâmico”, a despeito das inúmeras vezes em que foi renomeado e rebatizado. Evidentemente que, nos casos em que houver citação direta, manteremos os termos usados pelos autores.


      


    


  




  

    




    1.




    Evolução da legislação brasileira no tocante ao Terrorismo – Orientações da Constituição Federal de 1988




    




    […] Democracia é a vontade da lei, que é plural e igual para todos, e não a do príncipe, que é unipessoal e desigual para os favorecimentos e os privilégios. Se a democracia é o governo da lei, não só ao elaborá­-la, mas também para cumpri­-la, são governo o Executivo e o Legislativo […]5.




    Não sendo um país envolvido com habitualidade em debates sobre terrorismo ou contraterrorismo, o cenário brasileiro é um interessante e pouco explorado campo de pesquisa do fenômeno, havendo esparsa literatura nacional sobre o tema, relacionada a movimentos de guerrilha de ideologia de esquerda durante o período de 1960 a 19706.




    A Constituição Federal de 19887 expressamente destaca o repúdio ao terrorismo como um dos princípios constitucionais fundamentais nas relações internacionais da República (artigo 4º, VIII)8. A criminalização de condutas relacionadas ao terrorismo decorre de expresso imperativo constitucional9.




    Interessante o alerta de Gonçalves e de Reis no que tange à posição brasileira diante de atos de terror:




    Além de base e palco de ações terroristas, o país mostra­-se como alvo em potencial do terror. Afinal, as possibilidades são múltiplas nesta terra multiétnica de 200 milhões de seres humanos, 16 mil quilômetros de fronteiras e 8 mil de costa, e vizinha de 10 países, cada qual com suas peculiaridades. Some­-se a isso as oportunidades relacionadas a grandes eventos, a politização de setores do crime organizado, a projeção internacional no setor político­-econômico, e a negação e inação por parte do Estado, tudo contribuindo para despertar a atenção de organizações terroristas para as facilidades em se obter propaganda para suas demandas com um país que não se prepara e não tem intenção de se preparar para combater essa forma de violência10.




    Recentemente servindo de palco para grandes eventos internacionais, em especial a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, o Brasil acabou por, inevitavelmente, entrar “no radar” de vulnerabilidade diante de possíveis ações de grupos extremistas. Nesse aspecto, a história nos deixa o pesado legado da Olimpíada de Munique (1972), marcada pela ação terrorista de oito membros da organização palestina Setembro Negro, facção radical da Organização para a Libertação da Palestina (OLP), que sequestraram e mataram onze atletas israelenses11.




    O governo brasileiro se viu obrigado a adotar medidas preventivas em diversas áreas. De forma imprudente, o país recepcionou a Copa do Mundo de Futebol de 2014 sem uma legislação que tratasse claramente da temática terrorista. Dois anos depois, quase às vésperas dos Jogos Olímpicos, finalmente entrou em vigor a Lei 13.260 de 201612.




    Interessante observar que a novel legislação foi resultado de lenta (e tardia) evolução legislativa, que merece ser analisada nesta pesquisa. Nesse escopo, conforme precisamente referido por Morais, a ausência de descrição legal do terrorismo até 2016 contribuiu para que práticas desse tipo fossem anotadas como outras espécies delitivas, ressaltando o autor que, desde o término do processo de abertura política (1985) até os dias atuais, ocorreram muitos incidentes com clara carga e conotação terrorista, destacando o sequestro do Boeing 737­-30013 (voo VP­-375 da Vasp) em 29 de setembro de 198814.




    Importante observar que a Carta Magna apresenta como princípio basilar o repúdio a todas as formas de terrorismo bem como a “prevalência dos direitos humanos”, sendo ainda referido em nossa lei maior que os crimes envolvendo terrorismo são inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia. Salta aos olhos que direitos fundamentais referidos na Constituição Federal de 1988 foram objeto de flagrante e prolongada omissão do Estado ao não positivar uma lei que tipificasse modernamente o fenômeno terrorista.




    Registre­-se que em 1990 a Lei 8.07215 equiparou o terrorismo a crime hediondo, submetendo a prática de terrorismo a tratamento mais gravoso dispensado aos crimes hediondos16.




    Imperioso destacar a assinatura pelo Brasil da Convenção Interamericana Contra o Terrorismo (32ª Assembleia Geral da OEA – 03/06/2002 – Barbados), tendo a referida convenção sido integrada ao ordenamento nacional por meio do Decreto nº 5.639, de 26 de dezembro de 200517.




    Embora participando do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, tendo aderido a inúmeros acordos internacionais da Organização das Nações Unidas, o país indiscutivelmente carece de políticas mais eficientes relativas ao tema, apesar de a Constituição Federal de 1988 tratar a temática terrorista em meio às cláusulas pétreas.




    1.1 A Lei 7.170/1983 – Lei de Segurança Nacional x democracia, constitucionalidade e direitos e garantias fundamentais




    Pode­-se dizer que até o ano de 2016 o sistema jurídico­-penal do Direito brasileiro não previa as figuras típicas e rotuladas do terrorismo18. A Lei nº 7.170/198319, chamada de Lei de Segurança Nacional, estabelecia, sem nenhuma clareza objetiva, ser considerada infração penal simplesmente “cometer atos de terrorismo”, por inconformismo político ou para obtenção de fundos destinados à manutenção de organizações políticas clandestinas ou subversivas20.




    Na mesma lei eram tipificados como crime: tentativa de desmembrar parte do território nacional para constituir um país independente (artigo 11); sabotagem contra instalações militares (art. 15); integrar grupamento que objetive alteração no Estado Democrático por meio de violência (art. 16); impedir, com emprego de violência, o exercício de qualquer dos Poderes da União ou dos estados (art. 18); incitação à subversão da ordem política ou social (art. 23); constituir, integrar ou manter organização ilegal de tipo militar, de natureza armada ou não, com finalidade combativa (art. 24).




    Cabe ser destacado que a Lei de Segurança Nacional foi promulgada em 1983, período em que o Brasil, assim como inúmeros outros países da América Latina, vivia sob um regime militar, apresentando em seu bojo as expressões “segurança nacional” e “ordem política e social”, não fazendo a necessária distinção entre tais institutos. Surge aí, a nosso ver, o maior problema da legislação, que tentava proteger o Estado em seu aspecto externo e interno de forma lacônica e imprecisa. Essa “amplitude vaga” feria frontalmente o princípio da taxatividade, que será tratado em capítulo posterior.




    Sobre essa temática, Monteiro21 explica com propriedade que não havia uma definição legislativa do terrorismo no Brasil, já que o artigo 20 da Lei nº 7.170/1983 não apresenta um conceito preciso contendo “discutido nomen iuris” para a definição legal do tipo, “não sendo possível sua punição justamente pela ausência de tipo autônomo definido como crime”. Em sentido contrário, Capez22 admitia a possibilidade de punição dos atos de terrorismo sob o fundamento de que seria “impossível ao legislador antever todas as formas de cometimento de ações terroristas”.




    Fragoso assevera que a Lei de Segurança Nacional brasileira surgiu em um momento de forte crise institucional, sendo “expressão de um suposto direito penal revolucionário, inspirada por militares, que pretenderam incorporar na lei uma doutrina profundamente antidemocrática e totalitária”. Por essa razão o autor destacava a existência de consciência nacional da necessidade de que fosse reelaborada a lei, dentro de um regime de liberdade, devidamente submetida às exigências fundamentais da defesa do Estado23.




    Segundo Guedes Valente,24 o tratamento dispensado ao terrorismo no Brasil, por meio da Lei de Segurança Nacional, constituía exemplo clássico de direio penal do inimigo de Jakobs25, mais especificamente na modalidade de direito penal de segurança nacional, pois na visão do autor as ditaduras da América Latina tratavam os dissidentes como delinquentes.




    Independentemente de questões ideológicas ou de posicionamentos políticos, entendemos que a Lei 7.170/1983, justamente por ter sido editada em momento histórico totalmente diverso, encontrava­-se totalmente desatualizada e fora do contexto constitucional brasileiro, representando uma equivocada militarização de nosso direito penal26, não tratando de forma moderna a temática terrorista, estando totalmente defasada e tendo questionável aplicabilidade. Mais do que isso, a referida lei não fora recepcionada pela Constituição Federal de 1988, sendo, pois, inconstitucional, apresentando sensível risco ao Estado brasileiro, notadamente no âmbito de direitos e garantias fundamentais e de liberdade de expressão do pensamento.




    1.2 A Lei 12.850/2013 – A Lei de Organizações Criminosas e as inovações processuais frente ao Terrorismo




    Discutamos, pues, de problemas y no de palavras.27




    A edição da Lei 12.850/201628 indiscutivelmente apresenta inovações processuais bastante significativas no ordenamento jurídico brasileiro, tais como o conceito e o tipo penal incriminador da organização criminosa, os meios de obtenção de prova29 e as infrações penais correlatas, além da possibilidade de aplicação de medidas cautelares em relação a organizações terroristas. Importante destacar que a legislação buscava elucidar aspectos da investigação e procedimentos penais relacionados às organizações criminosas30.




    Conforme lição de Nucci, a finalidade primordial da referida lei seria “a definição de organização criminosa; a partir disso, determinar tipos penais a ela relativos e como se dará a investigação e a captação de provas”.31




    Mais do que isso, no aspecto específico do terrorismo internacional, passados 25 anos da entrada em vigor da Carta da República, finalmente o Brasil editava uma lei que tratava expressamente do assunto, prevendo a aplicação de medidas cautelares processuais penais em face das “organizações terroristas internacionais”. O artigo 1º da Lei 12.850/201332, além de definir organização criminosa, também se refere, de forma expressa, à aplicabilidade da nova lei às organizações terroristas internacionais.




    Da leitura atenta da Lei 12.850/2013, a nosso ver, resta claro que esta não tratava o tema terrorismo com a profundidade necessária, parecendo­-nos ainda que tal delito permanecia sendo tratado pela Lei 7.170/1983, anteriormente mencionada e de discutível constitucionalidade.




    De qualquer forma o referido dispositivo legal é considerado um avanço marcante da legislação brasileira por reconhecer a possibilidade de atuação de organizações terroristas internacionais em território brasileiro e ainda por prever atos preparatórios e de suporte ao terrorismo.33 Referida inovação em relação ao terrorismo, marca a superação da regra prevista no Código Penal Brasileiro34, em seu art. 14, II35, que concede interesse penal punitivo somente aos atos executórios36.




    Importante destacar que a Lei 12.850/2013 se refere especificamente às organizações terroristas internacionais “reconhecidas segundo as normas de direito internacional” e das quais o Brasil faça parte, sendo tal dispositivo criticado à época por ser excessivamente vago37.




    No mesmo caminho aponta lição de Nucci, senão vejamos:




    Por isso, a lei aponta para o seu reconhecimento segundo as normas de direito internacional, que podem advir de tratado, convenção, costumes e jurisprudência de tribunais internacionais. Noutros termos, a definição de organização criminosa, prevista no art. 1.º, § 1.º., da Lei 12.850/2013, não prevalece no contexto do terrorismo internacional. Ilustrando, se três terroristas se organizarem e assim forem reconhecidos pela comunidade internacional, aplica­-se a novel Lei 12.850/2013, no seu cenário processual38.




    Apesar do avanço contido na Lei 12.850/2013, a situação legislativa brasileira no tocante ao terrorismo ainda se mostrava incompleta e atrasada, uma vez que o país ainda não contava com uma lei específica e moderna que tratasse do assunto, não havendo, até então, uma adequada tipificação do crime de terrorismo, sendo ainda adotada, em alguns aspectos, a Lei de Segurança Nacional criada em pleno regime militar.




    1.3 A Lei 13.260/2016 – A Lei de Enfrentamento ao Terrorismo brasileira




    Nas exatas palavras de Matos, uma Estratégia Nacional Contraterrorista, na perspectiva de um Estado,




    é um documento estruturante e indispensável à prossecução de linhas de acção, gerais e particulares – estas últimas sim, deverão manter­-se classificadas –, no âmbito da prevenção, protecção, resposta e mitigação de efeitos do terrorismo39.




    Justamente neste aspecto é importante registrar que, até a edição da Lei 13.260/2016, tramitaram no Congresso Nacional diversas propostas legislativas para adoção de estratégias de enfrentamento e para atipificação do terrorismo. Entretanto, o governo brasileiro no referido período, cujas origens remontavam aos movimentos políticos de esquerda, não apoiava essas tentativas temendo justamente o enquadramento de movimentos sociais como células terroristas.




    Parte da doutrina critica o regime de urgência impelido à referida legislação, ocasião em que teria sido tolhido um debate mais amplo sobre a matéria, tendo a legislação “duvidosa aptidão para fazer frente ao terrorismo, mas hábil a intimidar (e, em alguns pontos, até mesmo facultar a criminalização de) manifestações políticas e movimentos sociais e congêneres”.40




    Não concordamos com a referida crítica. A Lei 13.260 de 16 de março de 201641, atendendo ao comando constitucional e a incontáveis exigências e compromissos internacionais, disciplina o terrorismo, abordando aspectos investigatórios e processuais. Além disso, formula o conceito de organização terrorista. A tipificação do crime de terrorismo é trazida no núcleo da novel Lei, mais precisamente no artigo 2º, sendo claramente afastados os movimentos sociais e as manifestações políticas de tal definição legal:




    Art. 2º O terrorismo consiste na prática por um ou mais indivíduos dos atos previstos neste artigo, por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, quando cometidos com a finalidade de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade pública.




    § 1º São atos de terrorismo:




    I – usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer consigo explosivos, gases tóxicos, venenos, conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou outros meios capazes de causar danos ou promover destruição em massa;




    II – (VETADO);




    III – (VETADO);




    IV – sabotar o funcionamento ou apoderar­-se, com violência, grave ameaça a pessoa ou servindo­-se de mecanismos cibernéticos, do controle total ou parcial, ainda que de modo temporário, de meio de comunicação ou de transporte, de portos, aeroportos, estações ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, escolas, estádios esportivos, instalações públicas ou locais onde funcionem serviços públicos essenciais, instalações de geração ou transmissão de energia, instalações militares, instalações de exploração, refino e processamento de petróleo e gás e instituições bancárias e sua rede de atendimento;




    V – atentar contra a vida ou a integridade física de pessoa:




    Pena – reclusão, de doze a trinta anos, além das sanções correspondentes à ameaça ou à violência.




    § 2º O disposto neste artigo não se aplica à conduta individual ou coletiva de pessoas em manifestações políticas, movimentos sociais, sindicais, religiosos, de classe ou de categoria profissional, direcionados por propósitos sociais ou reivindicatórios, visando a contestar, criticar, protestar ou apoiar, com o objetivo de defender direitos, garantias e liberdades constitucionais, sem prejuízo da tipificação penal contida em lei.




    Interessante observar que a referida redação segue a tendência de reconhecimento da “mensagem de terror” como elemento essencial do crime de terrorismo, atestando assim o caráter preponderantemente comunicacional do terrorismo42.




    Além disso, observa­-se a opção legislativa de tipificação da figura do terrorista individual, conforme consta no caput do artigo 2º. Tal previsão é criticada por parte da doutrina que entende o “terrorismo individual” como crime impossível43.




    Em sentido oposto, entende­-se que as ações terroristas contemporâneas resultam justamente do desenvolvimento do “terrorismo individual e de pequenos grupos”, no qual são criadas e usadas células pequenas e isoladas de maneira transnacional44.




    O novo diploma, além conceituar terrorismo e atos de terrorismo, referindo causa excludente de ilicitude relacionado ao direito de protesto e reivindicação (art. 2º, § 2º), também prevê a punição de atos preparatórios (art. 5º), tipificando ainda o recrutamento e o treinamento de terroristas (art. 5º, § 1º). A nova lei tipifica o crime de financiamento do terrorismo (art. 6º) e institui causas especiais de aumento de pena (arts. 7º e 8º), sendo ainda previstas medidas cautelares sobre ativos vinculados a atividades terroristas (arts. 12 a 14).




    A cooperação internacional com base em tratados e em promessa de reciprocidade é admitida, sendo ainda estipulada regra geral de partilha de ativos (art. 15). Também foi prevista a possibilidade de prisão temporária para o crime de terrorismo (art. 18).




    No aspecto da investigação e processo restou prevista a aplicação das regras e dos meios de prova trazidos pela Lei 12.850/2013, referida anteriormente, sendo alterado o artigo 1º, § 2º, inciso II, da aludida legislação, que passou a se referir “às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a prática dos atos de terrorismo legalmente definidos”, e não mais “às organizações terroristas internacionais, reconhecidas segundo as normas de direito internacional”.
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